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RESUMO: A sociedade atual está diretamente relacionada aos avanços tecnológicos 
quanto ao acesso às informações, seja de fatos, seja de conhecimentos e técnicas, o 
que gera a necessidade de uma educação inclusiva que vise uma cultura de 
aprendizagem que propicie uma formação adequada a essa nova realidade. Atualmente 
a demanda da inclusão social está no rol das questões essenciais a serem discutidas 
em todos os espaços de formação profissional, fundamentada na participação social 
igualitária e da equiparação de oportunidade das pessoas, independentemente de 
classe social tem estado presente em diferentes contextos. Se retomarmos a história da 
Educação Especial, a psicologia sempre esteve pressente com o propósito de 
identificar e posteriormente oferecer conhecimentos sobre as características dos 
processos mentais de indivíduos com deficiência intelectual, e contribuiu sobremaneira 
para produção de concepções conceituais a respeito deste público nas políticas 
educacionais. É através desse cenário, que o presente trabalho traz os avanços das 
neurociências que influenciam a criação de políticas e transformações reais na vida 
escolar e pessoal dos alunos especiais, mesmo em uma estrutura com suas limitações. 
Neuropsicopedagia e educação especial inclusiva se andam juntas atendendo todas as 
crianças e familiares que enfrentam essas situações. 
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1. INTRODUÇÃO 

A sociedade atual está diretamente relacionada aos avanços tecnológicos quanto 

ao acesso às informações, seja de fatos, conhecimentos e técnicas, o que gera a 

necessidade de uma educação inclusiva que vise uma cultura de aprendizagem que 

propicie uma formação adequada a essa nova realidade. 

O principal desafio da educação social é a complexidade do processo de 

atividades específicas, pois para seu desenvolvimento e aperfeiçoamento faz-se 

necessário um sistema educacional democrático e atualizado que assuma o 

compromisso de fomentar um cenário real de aprendizagem, atendendo as exigências 

da sociedade moderna. 

A partir desse aspecto é essencial definir objetivos, metas estratégicas e o plano 

de ação que tal sistema deve possuir para alcançá-los. Já que garantir o 

desenvolvimento do potencial cognitivo de cada criança especial é um requisito para 

certificarmos o desenvolvimento de capacidades e habilidades necessárias para a 

participação efetiva do mesmo na sociedade. 

Os conhecimentos agregados pela Neuropsicologia podem contribuir para um 

avanço na educação em busca de melhor qualidade e resultados eficientes na vida do 

indivíduo e na sociedade. 

O neuropsicopedagogo tem papel fundamental na formação do sujeito; em razão 

disso, é indispensável uma atualização contínua, uma revisão crítica de sua atuação e 

de sua proposta pedagógica.  

O desafio para a educação não é apenas saber como ensinar ou como avaliar a 

inclusão social, mas apresentar o conhecimento para os alunos especiais em um 

formato que o cérebro aprenda melhor. 

 Salienta-se que, na aprendizagem especial, sendo esta uma atividade social, 

seus familiares precisam de oportunidades para discutir tópicos em um ambiente 

tranquilo, que possibilita o encorajamento à exposição de seus sentimentos e ideias. 



 

 

 

 

Nesse sentido, a caminhada do neuropsicopedagogo com a educação especial 

torna uma maior realização da aprendizagem como forma de transformação da 

realidade escolar. 

 

2. Conceito de Neuropsicopedagogia  

A Neuropsicopedagogia é uma ciência transdisciplinar que estuda a relação 

entre o funcionamento do sistema nervoso e a aprendizagem humana, para isso busca 

incrementar os estudos das neurociências com os conhecimentos da psicologia 

cognitiva e da pedagogia. 

A Neurociência é conceituada como uma área que estuda o sistema nervoso 

central e suas ações no corpo humano. Está presente em diferentes campos do 

conhecimento e interfere em diferentes áreas como a Linguística e Medicina, entre 

outras. A Neuropsicologia é um dos ramos da Neurociência que se preocupa com a 

complexa organização cerebral que trata da relação entre cognição e comportamento 

(ANDRADE, 2019). 

A Resolução do Conselho Federal de Psicologia (CFP) nº 013/2007, que substitui 

a de número 002/2004, reconhece a Neuropsicologia como especialidade em 

Psicologia e institui que a Neuropsicóloga atua no diagnóstico, no acompanhamento, no 

tratamento e na pesquisa da cognição, das emoções, da personalidade e do 

comportamento sob o enfoque da relação entre estes aspectos e o funcionamento 

cerebral. Para isso, são utilizados conhecimentos teóricos angariados pelas 

neurociências e pela prática clínica, com metodologia estabelecida experimental ou 

clinicamente. 

Ao fornecer subsídios para investigar a compreensão do funcionamento 

intelectual, cognitivo e emocional dos pacientes, a Neuropsicologia pode instrumentar 

diferentes profissionais, como Psicólogos, Médicos Neurologistas, Neuropediatras, 

Geriatras, Psiquiatras, Fonoaudiólogos, Terapeutas Ocupacionais, Psicopedagogos, 

entre outros, promovendo uma intervenção terapêutica mais eficiente. 



 

 

 

 

Na educação, a Neurociência busca entender como o cérebro aprende e como o 

mesmo se comporta no processo de aprendizagem, são definidos métodos para 

identificar como os estímulos do aprendizado podem chegar neste órgão central. 

A educação cognitiva tem como finalidade proporcionar ferramentas psicológicas 

que permitam maximizar a capacidade de aprender a aprender, aprender a pensar e 

refletir, aprender a transferir e generalizar conhecimentos, aprender a estudar e a 

comunicar-se. Todo aluno tem o direito de desenvolver cada vez mais seu potencial 

cognitivo. 

A intervenção pedagógica se faz necessária para o desenvolvimento do sujeito, 

já que conduzir uma sala de aula requer competências básicas que não podem ser 

desconsideradas. Ser educador exige saber, saber fazer, e sobretudo, saber ser. A 

competitividade do mundo contemporâneo, as novas tecnologias que surgem em 

espaços curtos de tempo, provocam a busca por uma aprendizagem contínua e 

satisfatória. 

A partir dessa reflexão fica compreendido que a Neuropsicopedagogia nasceu da 

Neuropsicologia ampliando uma conexão entre a educação e a saúde. 

O especialista em Neuropsicopegagogia acompanha o indivíduo desde seus 

primeiros anos de vida, identificando suas dificuldades e distúrbios na aprendizagem, 

sua função é reintegrar sua vida social e educacional. 

Considerando as concepções acima, percebe-se a importância do conhecimento 

por parte dos educadores de como se processa a construção da aprendizagem no 

cérebro, já que tais conhecimentos poderão proporcionar estratégias e metodologias 

eficazes para uma aprendizagem satisfatória. 

 

3. Educação Especial e Inclusiva: marcos históricos e normativos 

A escola historicamente se caracterizou pela visão da educação que delimita a 

escolarização como privilégio de um grupo, uma exclusão que foi legitimada nas 

políticas e práticas educacionais reprodutoras da ordem social.  



 

 

 

 

A partir do processo de democratização da educação se evidencia o paradoxo 

inclusão/exclusão, quando os sistemas de ensino universalizam o acesso, mas 

continuam excluindo indivíduos e grupos considerados fora dos padrões 

homogeneizadores da escola. Assim, sob formas distintas, a exclusão tem apresentado 

características comuns nos processos de segregação e integração que pressupõem a 

seleção, naturalizando o fracasso escolar. 

Conforme a visão dos direitos humanos e do conceito de cidadania 

fundamentado no reconhecimento das diferenças e na participação dos sujeitos, 

decorre uma identificação dos mecanismos e processos de hierarquização que operam 

na regulação e produção das desigualdades.  

Essa problematização explicita os processos normativos de distinção dos alunos 

em razão de características intelectuais, físicas, culturais, sociais e linguísticas, 

estruturantes do modelo tradicional de educação escolar. 

A educação especial se organizou tradicionalmente como atendimento 

educacional especializado substitutivo ao ensino comum, evidenciando diferentes 

compreensões, terminologias e modalidades que levaram a criação de instituições 

especializadas, escolas e classes especiais. 

Essa organização, fundamentada no conceito de normalidade/anormalidade, 

determina formas de atendimento clínico terapêuticos fortemente ancorados nos testes 

psicométricos que definem, por meio de diagnósticos, as práticas escolares para os 

alunos com deficiências. 

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiências teve início na época do 

império com a criação de duas instituições: o Imperial dos Meninos Cegos, em 1854. 

Atual Instituto Benjamim Constant – IBC, e o Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, 

atual Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, ambos no Rio de Janeiro. 

Ao reafirmar os pressupostos construídos a partir de padrões homogêneos de 

participação e aprendizagem, a política não provoca uma reformulação das práticas 

educacionais de maneira que sejam valorizados os diferentes potenciais de 

aprendizagem no ensino comum, mantendo a responsabilidade da educação desses 

alunos exclusivamente no âmbito da educação especial. 

Em 1999, o Decreto nº 3.298 que regulamenta a Lei nº 7.853/89, ao dispor sobre 

a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, define a 



 

 

 

 

educação especial como uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades 

de ensino, enfatizando a atuação complementar da educação especial ao ensino 

regular. 

Acompanhando o processo de mudanças, as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2°, 

determina que: 

 

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 
organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades 
educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma 
educação de qualidade para todos. (MEC/SEESP, 2001) 

 

Portanto, o movimento mundial pela inclusão é uma ação política, cultural, social 

e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de estarem 

juntos, aprendendo e participando sem nenhum tipo de discriminação. 

A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado a 

concepção de direitos humanos que conjuga igualdade e diferença como valores 

indissociáveis, que avança em relação a ideia de equidade formal ao contextualizar as 

circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola. 

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de ensino 

evidenciam a necessidade de confrontar as práticas discriminatórias e criar alternativas 

para superá-las, a educação inclusiva assume espaço central no debate acerca da 

sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da lógica da exclusão. 

A partir dos referenciais para a construção de sistemas educacionais inclusivos, 

a organização de escolas e classes especiais passa a ser repensada, implicando uma 

mudança estrutural e cultural para que todos os alunos tenham suas especialidades 

atendidas. 

4. Contribuição da Neuropsicopedagogia no processo de Educação Especial 

A Neuropsicologia tem se constituído como uma área relativamente recente e é 

marcada pela perspectiva interdisciplinar com interesses diretos no campo educacional.  



 

 

 

 

Na teoria de Vygotsky (2000), as relações entre desenvolvimento e 

aprendizagem são pontos importantes, em que o mesmo valoriza a ação pedagógica e 

a intervenção, além de considerar que é a aprendizagem que promove o 

desenvolvimento. Na sua visão, o aprendizado é um aspecto necessário e fundamental 

para que as funções psicológicas superiores se estabeleçam. 

O indivíduo desenvolve-se, graças à maturação do organismo individual, mas é o 

aprendizado que provoca a interiorização da função psíquica. Portanto, entender o 

porquê de a criança não aprender implica em analisar como se dá o processo inverso, 

ou seja, como ela aprende.  

A partir do momento em que as funções de compreender e explicar problemas 

relativos às relações de ensino são atribuídas ao papel de profissionais da área da 

saúde, como o neurologista, torna-se necessário que o setor educacional como um todo 

atente para os limites e as responsabilidades que compõem a profissão. Assim, esta 

proposta visa oportunizar atividades que articule temas básicos sobre o 

desenvolvimento biológico e psicológico humanos em inter-relação com questões da 

educação. 

Atualmente a demanda da inclusão social está no rol das questões essenciais a 

serem discutidos em todos os espaços de formação profissional, fundamentada na 

participação social igualitária e da equiparação de oportunidade das pessoas, 

independentemente de classe social tem estado presente em diferentes contextos. 

Sabe-se que, diante de tais temas –educação especial, neurociência e 

desigualdades sociais – muito precisa ser dito e pesquisado. 

Além de avanços históricos relacionados à implementação de Políticas Públicas, 

as últimas três décadas são marcadas por avanços tecnológicos. Recursos técnicos de 

Neuroimagem, Neuroeducação, Neuropedagogia e Neuropsicologia contribuem por sua 

vez para explicar funcionalmente os problemas de aprendizagem. 

A Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016, que dispõe sobre as Políticas Públicas 

para a primeira infância (documento oficial mais recente em relação à essa faixa etária), 

menciona, mesmo que brevemente, o público-alvo da Educação Especial. A palavra 

“deficiência” é mencionada seis vezes no documento, enquanto a palavra 

“aprendizagem” apenas uma, sendo ela: 

 



 

 

 

 

Art. 3o Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as 
crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, 
idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal 
de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, 
região e local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as 
famílias ou a comunidade em que vivem.  
 

 

Portanto, trata-se um documento legal com caráter protetivo e preventivo a 

diferentes problemas relacionados à infância. Garantem uma série de direitos a 

atendimentos, incluindo, por exemplo, a prioridade destas crianças que possuem 

indicadores ou riscos de alguma deficiência, além de garantir respeito às diferentes 

formas de aprendizagem.  

Sob o olhar da neurociência, Rodrigues (2015) afirma que transtornos e 

dificuldades de aprendizagem podem ser identificados desde a fase precoce do 

desenvolvimento, manifestando-se em processos de atenção, percepção, memórias, 

habilidades motoras e linguísticas.  

Giffoni e Ribeiro (2015) afirmam que o termo dificuldade escolar “abrange um 

termo heterogêneo de problemas capazes de alterar as possibilidades de a criança 

aprender, independente de suas condições neurológicas”.  

Isso nos remete novamente à importância que deve ser dada a essa etapa da 

vida, não apenas quando esses problemas se manifestam, mas de forma preventiva 

que valorize a qualidade de vida futura das crianças. 

5. Atuação do Neuropsicopedagogo na Educação Especial: criação de 

projetos e atividades específicas 

Na atualidade, o avanço dos estudos nas neurociências alcança a área da 

educação – neurociência do aprendizado ou neuroeducação. Importantes autores, 

como Damásio (1996), Yzquierdo (2010) e Herculano-Houzel (2009), falam de aspectos 

da memória, da aprendizagem e da indissociável relação corpo-mente para o 

desenvolvimento e aprendizagem do sujeito. 

Neste percurso, os investimentos para construção de propostas de atividades 

ainda têm sido desafiadores, tanto no que se refere às características do público, 

quanto às dificuldades de encontrar métodos e técnicas adequadas para o intento. 



 

 

 

 

Sobre isso, lembramos que o conceito de deficiência pode adquirir várias 

compreensões específicas. 

Se retomarmos a história da Educação Especial, a Psicologia sempre esteve 

presente com o propósito de identificar e posteriormente oferecer conhecimentos sobre 

as características dos processos mentais de indivíduos com deficiência intelectual, e 

contribuiu sobremaneira para produção de concepções conceituais a respeito deste 

público nas políticas educacionais. 

Ancorada nos ensinamentos de Vygotski (2000) entende-se a deficiência 

intelectual como um fenômeno que se constitui na relação intricada entre o social e o 

biológico, rompendo com a perspectiva intelectualista que ainda inspiram os laudos e 

pareceres da área. Assim, os estudos sobre a metodologia no referencial teórico citado 

são relevantes por assumir o método dialético, o qual: 

 

Supõe o estudo do objeto em todas suas relações mediatas e, ante tudo, a 
revelação das relações substanciais, as relações dos fenômenos e das 
regularidades, a análise do estudado e em desenvolvimento, o descobrimento 
das contradições, a unidade da luta de contrários, o trânsito de quantidade em 
qualidade. O enfoque histórico é necessário aos métodos da psicologia 
(Petrovsky, 1981, p. 112). 

 

Retomando algumas ideias já apresentadas neste artigo, a avaliação psicológica 

no contexto da educação especial é um processo contínuo, interventivo com objetivo de 

analisar qualitativamente o que o sujeito é capaz de fazer em diferentes espaços da 

vida social. 

Nesse percurso cabe ao profissional planificar este processo de acordo com as 

características do sujeito. 

A natureza qualitativa dos processos de identificação permite construir 

explicações sobre a particularidade do funcionamento psicológico e sua constituição 

subjetiva, a qual se desenvolve em meio às condições socioculturais.  

Por isso é necessário pesquisar o contexto e a qualidade das relações 

estabelecidas, favorecendo o desenvolvimento de estratégias que visem o 

aprofundamento das dificuldades decorrente das interações sociais. 



 

 

 

 

 O desafio está em estudar as funções psicológicas como sistema articulado no 

curso da ação do sujeito, identificando as características mediante as diferentes formas 

de expressão no curso das intervenções. 

É necessário construir metodologias específicas para cada situação, conferindo-

lhe o status de pesquisa científica, e como tal, requer aprofundamento da compreensão 

dos processos psicológicos e seus movimentos constitutivos e suas formas de 

expressões. 

A análise das características da criança com ênfase em suas potencialidades de 

aprendizagem, o processo da avaliação-intervenção poderá colaborar construção de 

estratégias educacionais junto com os profissionais (psicólogos, professores do ensino 

regular e especial) para discutirem o planejamento e as formas de intervenção para 

poderem adequá-los às necessidades do sujeito.  

Nessa perspectiva, o Neuropsicopedagogo assume o papel de agente que 

mobiliza, desmobiliza e organiza o trabalho dentro da escola, averiguando os 

determinantes sociais da ação do sujeito, principalmente no caso dos alunos que 

apresentam dificuldades para escolarizar-se. 

Seguindo esse raciocínio, é preciso conhecimento dos conteúdos que versam 

sobre o desenvolvimento humano e dos processos educativos e, sobretudo do método 

que orienta a sua práxis, nesse caso o método de estudo da unidade de 

desenvolvimento. 

Neste processo, destacamos a importância do papel da família, ou seja, aquela 

que se responsabiliza pela educação do sujeito, ou que ainda está envolvida com ele, 

no caso de adultos. 

  Por meio das técnicas de conversação, onde se estabelece a relação dialógica 

recuperam-se informações sobre a história da criança, dados sobre o seu 

desenvolvimento, como ocorreram os primeiros aprendizados, as atividades que a 

criança faz em casa ou na rua, bem como qual é o significado da escola na vida da 

família e qual a reação dos pais diante dos êxitos e fracassos do aluno. Nessa 

interação o Neuropsicopedagogo terá a oportunidade de entrar em contato com as 

características de cada família.  

 



 

 

 

 

6. CONCLUSÃO 

A Neurociência da aprendizagem, de modo geral, é o estudo de como o cérebro 

aprende. Se a aprendizagem é entendida como função da educação, fala-se, também, 

de processos neurais. 

 A escola é o local onde todas essas discussões se encontram, todas as 

demandas sociais se fazem presente no contexto educativo. Assim, é fundamental que 

o profissional reconheça os efeitos da desigualdade e além do problema estrutural 

possa agir sobre os problemas encontrados. 

Como mencionado durante todo o estudo e na importância das atividades 

específicas para os alunos especiais, a neurociência está longe se ser um assunto 

pertencente a uma só área do conhecimento, ou a um determinado profissional, trata-se 

de um conhecimento interdisciplinar e se difundido a todos os setores sociais; 

neuropsicopedagia e educação especial inclusiva se andam juntas atendendo todas as 

crianças e familiares que enfrentam essas situações.  

Portanto, o trabalho desse profissional não termina com o retorno aos pais que 

seus filhos precisam ou não de um atendimento especial, ele precisa ser contínuo, 

visando a integração da família no processo de escolarização dessas crianças. 

Criar projetos e atividades específicas é o foco para ter um resultado satisfatório, 

eles sinalizam para que novos trabalhos ocorram no campo da Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva, na qual inspirará todos interessados no assunto, o 

que exigirá mudanças na formação profissional e na organização do sistema 

educacional brasileiro. 
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